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 Antes de iniciar a prova, leia as instruções: 

1. Para fazer a prova, você recebeu: 

 este caderno de prova; 
 um cartão de respostas. 

2. Confira: 

 no cartão de resposta: nome, número e ocupação da 
sua inscrição. 
 no caderno de prova: cargo de inscrição e quantidade 

de questões. 

 

3. Verifique, no caderno de prova, se:  

 faltam folhas e se a sequência e a quantidade de 
questões estão corretas.  
 há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.  

 

 
 
 
4. Comunique imediatamente ao fiscal qualquer 

irregularidade! Não serão admitidas reclamações 
posteriores. 

5. A interpretação das questões é parte integrante da 
prova, não sendo permitidas perguntas relacionadas ao 
conteúdo aos fiscais.  

6. Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a 
realização da prova, tampouco empréstimo de 
materiais e comunicação entre os candidatos. 

7. O cartão de respostas é o único documento válido e 
utilizado para a correção da prova objetiva. Preencha-o 
com cuidado, marcando apenas uma alternativa para 
cada questão.  

8. Não rabisque, rasure, amasse ou dobre o caderno de 
prova. É vedada a substituição do cartão de respostas 
decorrente de erro do candidato.  

9. Ao terminar a prova, devolva ao fiscal da sala, o cartão 
de respostas e o caderno de questões, devidamente 
preenchido e assinado, sendo-lhe permitido copiar 
suas respostas em meio apropriado e disponibilizado.  

10. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e 
comunique ao fiscal de sala, aguardando autorização 
para entregar o material. 

11. Os três últimos candidatos devem permanecer em sala 
a fim de acompanhar o fechamento do material.  

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fraudar ou tentar fraudar concursos públicos é crime previsto no art. 311-A do Código Penal.  
 

 Nome do Candidato:  Nº de Inscrição:  

 

 

Transcreva suas respostas neste canhoto e, na presença do fiscal,  
destaque-o, levando-o consigo para sua conferência. 

 

 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10  

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

 

Este caderno contém: 40 questões 

•Incluído o tempo para o preenchimento do 
cartão de respostas. 

Duração da prova: 3 horas 

https://concursos.objetivas.com.br/
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PORTUGUÊS | 10 QUESTÕES 

 
Você com certeza conhece algo de marketing. Como 

consumidor, está sujeito à propaganda e outras formas de 
promoção de vendas, de inúmeros fornecedores dos 
produtos e serviços. Como vendedor, está sempre 
disputando a atenção dos consumidores, tentando 
convencê-los a escolher seus produtos e serviços e não os da 
concorrência. Certamente, é um consumidor mais informado 
e exigente que os consumidores de meados do século 
passado. Tem, inclusive, mais escolhas que eles. 
Provavelmente, está acostumado a ler rótulos para verificar 
a data de validade do produto e sabe que, se tiver algum 
problema, o Código de Defesa do Consumidor está ao seu 
lado. Tudo isso é marketing — e muito mais. A função de 
marketing vai muito além da propaganda ou da promoção 
de vendas e compreende todas as formas de relacionamento 
com os clientes. 

O conceito de cliente é central em marketing, assim 
como o de transformação para operações e o de dinheiro 
para finanças. A base das transformações que se 
processaram na função de operações, enfatizando a 
qualidade e a eficiência, foi o interesse do cliente. Para 
acompanhar essa mudança, a função de marketing passou a 
desempenhar papel de fornecedora de inputs para outras 
funções — projeto de produto não é mais apenas uma 
questão de engenharia, mas também de trazer para dentro 
da empresa a voz do cliente. Os fundamentos de marketing, 
como a ênfase no cliente, integram agora o conteúdo da 
formação dos profissionais e dos dirigentes de outras áreas. 

O trabalho em marketing é diferenciado dentro da 
empresa. Tem muito mais conteúdo relacional que as outras 
áreas — marketing é uma questão de relacionamento, de 
persuasão, de inteligência emocional, de entendimento dos 
mecanismos do comportamento humano. Essa ênfase no 
estudo do cliente reflete-se no componente técnico nas 
competências profissionais, especialmente no uso das 
ferramentas da estatística na pesquisa de marketing. Mesmo 
quando essa competência é terceirizada, os profissionais de 
marketing precisam dialogar com os fornecedores. 
Marketing é uma área essencialmente externa — os 
profissionais vão a campo participar de eventos, fazer 
promoções, estudar os pontos de vendas, distribuir peças 
promocionais, fazer entrevistas com representantes de 
grupos de consumidores etc. É uma atividade 
frequentemente realizada ao ar livre e por meio de 
projetos — empreendimentos por encomenda, como 
eventos promocionais, contrastando com as atividades 
funcionais, contínuas e internas, de produção e finanças.  

(Fonte: Maximiano, Amaru. 2014 — adaptado.) 
 

1) No texto, o sujeito do trecho “Tem, inclusive, mais 
escolhas que eles.” é representado pela alternativa: 
 
a) Código de Defesa do Consumidor. 
b) Vendedor. 
c) Você. 
d) Marketing. 
 

2) Considerando-se o texto, a palavra sublinhada em “Para 
acompanhar essa mudança, a função de marketing passou a 
desempenhar papel de fornecedora de inputs para outras 
funções *...+” significa: 
 
a) Operações. 
b) Finanças 
c) Saídas. 
d) Entradas. 
 

3) Considerando-se o texto, acerca do que se pode 
depreender sobre as tarefas do marketing, analisar os itens 
abaixo: 
 
I. Ajuda a chamar a atenção dos mais diversos 

consumidores, a fim de que o produto à venda esteja em 
evidência maior que seus competidores. 

II. Promove e fomenta a relação de uma marca com o seu 
cliente ou consumidor, colocando-o em ponto central na 
relação comercial. 

III. Cumpre o papel de intermediar o relacionamento entre 
um produto ou serviço e o consumidor, obrigando e 
usando os mecanismos do comportamento humano para 
vender um produto, ainda que este não sirva ao cliente 
potencial. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Todos os itens. 
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4) Considerando-se os exemplos de frases e as definições de 
coesão e coerência, numerar a 2ª coluna de acordo com a 1ª 
e, após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 
 
(1) Na coesão referencial, um elemento do texto retoma 

outro. 
(2) Na coesão sequencial, há uma relação semântica entre 

partes de enunciados durante o sequenciamento de 
ideias. 

 
(  ) Como consumidor, está sujeito à propaganda [...]. Como 

vendedor, está sempre disputando a atenção dos 
consumidores [...]. 

(  ) A base das transformações que se processaram na função 
de operações, enfatizando a qualidade e a eficiência, foi o 
interesse do cliente. 

(  ) Provavelmente, está acostumado a ler rótulos para 
verificar a data de validade do produto e sabe que, se 
tiver algum problema, o Código de Defesa do Consumidor 
está ao seu lado. 

 
a) 2 - 1 - 2. 
b) 2 - 1 - 1. 
c) 1 - 2 - 1. 
d) 1 - 2 - 2. 
 

5) Sobre o emprego da pontuação, analisar os itens abaixo: 
 
I. Saiba, minha querida, que, enquanto eu for o presidente 

desta organização, você sempre terá liberdade para 
trabalhar. 

II. A fim de conseguir um bom emprego Pedro fez diversos 
cursos, muitos deles fora do país, mas mesmo assim, 
permanece desempregado. 

III. Sem que tenha disciplina, será impossível conseguir uma 
promoção na empresa, ou seja, terá de levantar ainda 
mais cedo, antes do raiar do sol, se deseja realmente uma 
condição de vida melhor. 

IV. Numa noite quente de verão encontramos Maria Lúcia, 
esposa do meu primo Augusto, a qual procurava a chave 
que perdera na beira da praia. 

 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens I, III e IV. 
d) Somente os itens II, III e IV.  
 

6) No trecho abaixo, qual das seguintes relações semânticas 
NÃO está presente? 
 
Como muitas pessoas chegaram a observar o eclipse, 
diversas adquiriram problemas de visão, conforme os 
especialistas da área alertaram, à medida que eram 
indagados sobre o assunto. 
 
a) Causa.  
b) Proporcionalidade. 
c) Conformidade.  
d) Tempo.  
 

7) “Para ter um negócio de sucesso, alguém, algum dia, teve 
que tomar uma atitude de coragem.” (Peter Drucker) 
 
Nesse pensamento, as vírgulas foram empregadas para: 
 
a) Isolar vocativo.  
b) Marcar o deslocamento de adjuntos adverbiais. 
c) Separar termos numa enumeração.  
d) Evidenciar a separação de expressões explicativas. 
 

8) Considerando-se a regência nominal relativa à norma 
culta, analisar os trechos sublinhados nos itens abaixo: 
 
I. Esperarei o ônibus junto com você para que não esteja 

sozinha. 
II. Ele tem medo de que o gatinho se perca andando sozinho. 
III. O jogador terminou sendo reinserido no grupo. 
 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
 

9) Considerando-se o uso adequado dos porquês, assinalar a 
alternativa que preenche as lacunas abaixo CORRETAMENTE: 
 
As dificuldades ________ passamos foram superadas em 
família. Algo me diz que eu deveria entender o ________ 
dessa reação dele, mas não entendo. 
 
a) por que | porquê 
b) porque | por quê 
c) porquê | porque 
d) por quê | por que 
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10) Considerando-se as regras de acentuação, marcar C para 
as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(  ) As palavras “ímpar” e “cadáver” são acentuadas pela 

mesma regra. 
(  ) As palavras “pônei” e “fáceis” são acentuadas pela 

mesma regra. 
(  ) As palavras “pássaros” e “tênis” são acentuadas em razão 

de serem paroxítonas terminadas em -s. 
 
a) C - C - C. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) C - C - E. 
  
  

CONHECIMENTOS GERAIS | 8 QUESTÕES 

 
11) Trata-se de uma doença contagiosa viral que pode 
causar paralisia em crianças, mas que pode ser evitada por 
meio da vacinação com a chamada “gotinha”. Essa doença 
é a: 
 
a) Poliomielite. 
b) Catapora. 
c) Tuberculose. 
d) Rubéola. 
 

12) Das seguintes, qual é a forma ambientalmente mais 
apropriada de descartar o óleo de cozinha usado? 
 
a) Despejar na rede de esgoto doméstico, pois o óleo será 

tratado nas estações de tratamento. 
b) Encaminhar para reciclagem, onde pode ser transformado 

em biodiesel ou outros produtos úteis. 
c) Despejar na rede de esgoto sanitário, desde que seja em 

pequenas quantidades. 
d) Enterrá-lo em áreas remotas, longe de ecossistemas 

sensíveis. 
 

13) A segurança pública é uma das principais preocupações 
dos brasileiros. Segundo dados recentes, em 2022, três em 
cada quatro assassinatos no Brasil foram cometidos com: 
 
a) Armas de fogo. 
b) Armas brancas. 
c) Atropelamento por veículos. 
d) Uso de explosivos. 
 

14) O botão do Windows localizado na barra de tarefas, no 
canto inferior esquerdo da tela, abre o Menu: 
 

 
 
a) Configurações. 
b) Iniciar. 
c) Documentos. 
d) Arquivo. 
 

15) Analisar os conjuntos a seguir: 
 
A = {Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, 

Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela}; 
B = {Argentina, Alemanha, Brasil, Espanha, França, 

Inglaterra, Itália, Uruguai}; 
C = {Portugal, Brasil, Angola, Cabo Verde} 
 
Considerando-se esses conjuntos, é CORRETO afirmar que: 
 
a) A∩B = ,Argentina, Brasil- 
b) A∪C = {Brasil} 
c) (A∪B)∩C = ,Brasil- 
d) A∩B∩C = ,Argentina, Uruguai- 
 

 

 

 

16) Inicialmente comercializado a um valor de R$ 4.700,00, 
um smartphone depreciou ao longo dos meses, passando a 
ser vendido por R$ 3.055,00. A redução percentual em seu 
valor ao longo desse período foi de: 
 
a) 25% 
b) 35% 
c) 40% 
d) 45% 
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17) De acordo com os conceitos de hardware de 
microcomputadores em geral e com a imagem a seguir, 
assinalar a alternativa que preenche as lacunas abaixo 
CORRETAMENTE: 
 

 
 
Desenvolvidas para permitir a conexão e comunicação entre 
dispositivos de forma fácil, rápida e eficiente, as portas 
________ presentes na placa-mãe do computador são 
entradas muito versáteis, pois a maioria dos dispositivos 
atualmente possuem conectores ________. 
 
a) IFX 
b) USB 
c) FCK 
d) USW 
 

18) Em qual setor econômico a Vale S.A., uma das maiores 
empresas do Brasil e multinacional brasileira, está 
principalmente envolvida? 
 
a) Setor de mineração. 
b) Tecnologia da informação. 
c) Setor de energia. 
d) Indústria de alimentos. 
 

LEGISLAÇÃO | 6 QUESTÕES 

 
19) A dignidade humana é um fundamento da República. Por 
isso, nos termos da Constituição Federal, a tortura é:  
 
a) Permitida aos condenados criminalmente. 
b) Autorizada em caso de terrorismo. 
c) Proibida sem autorização judicial escrita. 
d) Vedada, assim como o tratamento desumano ou 

degradante. 
 

20) De acordo com a Lei Orgânica do Município, a 
convocação extraordinária da Câmara de Vereadores caberá: 
 
I. Ao Prefeito. 
II. Ao Presidente da Câmara de Vereadores. 
III. A requerimento de 1/3 dos Vereadores.  
 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item II. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens I e III.  
d) Todos os itens.  
 

21) Acerca das taxas da administração financeira, de acordo 
com a Lei Orgânica do Município, assinalar a alternativa que 
preenche a lacuna abaixo CORRETAMENTE: 
 

As taxas poderão ser instituídas por Lei, em razão do 
exercício ao Poder de _________ ou pela utilização efetiva 
ou potencial de serviços públicos municipais, específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 
disposição pelo Município.  
 

a) Regulamentar 
b) Polícia 
c) Hierarquia 
d) Disciplinar 
 

22) Quanto às hipóteses de licença ao servidor, segundo a 
Lei Municipal nº 1.257/2003 — Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos do Município, analisar os itens abaixo: 
 

I. Para serviço militar. 
II. Por motivo de doença em pessoa da família. 
III. Licença para campanha política. 
 

Está(ão) CORRETO(S): 
 

a) Somente o item I. 
b) Somente o item III. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Todos os itens. 
 

23) A respeito da contratação temporária de excepcional 
interesse público, em concordância com a Lei Municipal 
nº 1.257/2003 — Regime Jurídico dos Servidores Públicos do 
Município, analisar os itens abaixo: 
 

I. Atender situações de calamidade pública. 
II. Festival de música de caráter turístico. 
III. Combater surtos epidêmicos.  
 

Está(ão) CORRETO(S): 
 

a) Somente o item II. 
b) Somente o item III. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Todos os itens. 
 

24) Em relação ao servidor que, por prescrição legal, deva 
prestar caução como garantia, fundamentado na Lei 
Municipal nº 1.257/2003 — Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos do Município, são as modalidades: 
 

I. Garantia hipotecária. 
II. Título de dívida pública. 
III. Seguro fidelidade funcional, emitido por instituição 

legalmente autorizada.  
 

Está(ão) CORRETO(S): 
 

a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e III.  
d) Todos os itens. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS | 16 QUESTÕES 
 
25) A Associação Nacional da Categoria Zeta ajuizou Ação 
Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal em face do dispositivo XX da Lei Federal 
nº XYZ/2023. Após o despacho da inicial pelo Ministro 
Relator, mas antes das manifestações do Congresso 
Nacional, da Procuradoria-Geral da República (PGR) e da 
Advocacia-Geral da União (AGU), a parte autora peticionou 
pela emenda da inicial, a fim de requerer também a 
declaração de constitucionalidade do dispositivo YY da 
mesma Lei, que está umbilicalmente relacionado ao 
conteúdo do dispositivo XX. De acordo com a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, o Ministro Relator deverá: 
 
a) Deferir o pedido de emenda, pois tal pedido é viável em 

qualquer fase do processo de controle concentrado. 
b) Deferir o pedido de emenda, pois tal pedido é viável antes 

da manifestação do Congresso Nacional, da PGR e da AGU 
na hipótese. 

c) Indeferir o pedido de emenda, pois é inviável a emenda da 
inicial nas ações de controle concentrado em qualquer 
fase do processo. 

d) Indeferir o pedido, pois, apesar de viável a emenda, não é 
possível cumular pedidos de declaração de 
constitucionalidade com pedidos de declaração de 
inconstitucionalidade na mesma ação. 

 

26) Em conformidade com a Constituição Federal, assinalar a 
alternativa INCORRETA: 
 
a) O controle externo da Câmara Municipal será exercido 

com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do 
Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios, onde houver. 

b) O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre 
as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só 
deixará de prevalecer por decisão de três quintos dos 
membros da Câmara Municipal. 

c) As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para 
exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 
legitimidade, nos termos da lei. 

d) É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de 
Contas Municipais. 

 

27) Em relação ao Concurso Público, assinalar a alternativa 
CORRETA: 
 
a) É um procedimento administrativo instaurado por 

empresas públicas para selecionar candidatos mais aptos 
ao exercício de cargos e empregos públicos. Tem natureza 
jurídica de processo jurídico, por envolver diversas etapas 
administrativas. Além disso, trata-se de um procedimento 
interno, por envolver a participação de particulares, e 
cooperativo, na medida em que enseja colaboração e 
cooperação, cujo resultado final favorece o ente público. 

b) É um procedimento jurídico instaurado pelo Poder Público 
para selecionar candidatos mais aptos ao exercício de 
cargos em comissão de livre nomeação e exoneração. 
Tem natureza jurídica de procedimento, uma vez que 
constitui uma sequência encadeada de atos privativos. 
Além disso, trata-se de um procedimento interno, porque 
envolve a participação de particulares, e concorrencial, na 
medida em que enseja uma disputa, cujo resultado final 
favorece alguns competidores em detrimento dos 
demais. 

c) É um procedimento jurídico instaurado por empresas 
públicas, fundações públicas e autarquias para selecionar 
candidatos mais aptos ao exercício de cargos e empregos 
públicos. Tem natureza jurídica de processo jurídico, por 
envolver diversas etapas administrativas. Além disso, 
trata-se de um procedimento externo, porque envolve a 
participação de qualquer cidadão, e cooperativo, na 
medida em que enseja colaboração e cooperação, cujo 
resultado final favorece o ente público. 

d) É um procedimento administrativo instaurado pelo Poder 
Público para selecionar candidatos mais aptos ao 
exercício de cargos e empregos públicos. Tem natureza 
jurídica de procedimento, na medida em que constitui 
uma sequência encadeada de atos administrativos. Além 
disso, trata-se de um procedimento externo, porque 
envolve a participação de particulares, e concorrencial, na 
medida em que enseja uma disputa, cujo resultado final 
favorece alguns competidores em detrimento dos 
demais. 

 

28) Nos termos da Lei nº 14.133/2021 — Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, considerando-se os 
procedimentos auxiliares das licitações e das contratações, 
marcar C para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, 
após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 
 
(  ) Procedimento de manifestação de interesse. 
(  ) Sistema de registro de preços. 
(  ) Diálogo competitivo. 
(  ) Contratação semi-integrada. 
 
a) C - C - E - E. 
b) E - E - C - C. 
c) C - E - E - C. 
d) E - C - C - E. 
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29) Nos termos da Constituição Federal, assinalar a 
alternativa CORRETA: 
 
a) O Ministério Público da União tem por chefe o 

Procurador-Geral da República, nomeado pelo 
Procurador-Geral da República dentre integrantes da 
carreira, maiores de trinta e cinco anos, após a aprovação 
de seu nome pela maioria absoluta dos membros do 
Senado Federal, para mandato de dois anos, permitida a 
recondução. 

b) A destituição do Procurador-Geral da República, por 
iniciativa do Presidente da República, deverá ser 
precedida de autorização da maioria absoluta do Senado 
Federal. 

c) Os Ministérios Públicos dos Estados e o do Distrito Federal 
e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da 
carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu 
Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder 
Executivo, para mandato de quatro anos, permitida uma 
recondução. 

d) Os Procuradores-Gerais nos Estados e no Distrito Federal 
e Territórios poderão ser destituídos por deliberação da 
maioria simples do Poder Legislativo, na forma da lei 
complementar respectiva. 

 

30) Em conformidade com a Lei nº 6.404/1976 — 
Sociedades por Ações, sobre as ações, analisar os itens 
abaixo: 
 
I. O estatuto fixará o número das ações em que se divide o 

capital social e estabelecerá se as ações terão, ou não, 
valor nominal. 

II. Na companhia com ações sem valor nominal, o estatuto 
poderá criar uma ou mais classes de ações preferenciais 
com valor nominal. 

III. O valor nominal será distinto para todas as ações da 
companhia. 

 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
 

31) A informação pode ser classificada como sigilosa de 
forma integral ou parcial. Nos termos da Lei nº 12.527/2011 
— Lei de Acesso à Informação, quando não for autorizado 
acesso integral à informação por ser ela parcialmente 
sigilosa: 
 
a) Será vedado totalmente o acesso à informação, incluindo 

também a parte não sigilosa. 
b) É assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 

certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo. 

c) A informação será fornecida à parte por meio de acesso 
direto ao documento original, ocultada a parte sob sigilo. 

d) Deve ser fornecido em qualquer hipótese o acesso 
integral à informação, inclusive a parte sigilosa. 

32) Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil, 
mas o exercício de certos atos ou a maneira de exercê-los 
pode estar submetida a restrições ou condicionamentos. 
Nos termos da Lei nº 10.406/2002 — Código Civil, sobre os 
absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil, analisar os itens abaixo: 
 
I. Ébrios habituais e os viciados em tóxico. 
II. Menores de 16 anos. 
III. Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 

puderem exprimir sua vontade. 
 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Todos os itens. 
 

33) A Associação dos Servidores Aposentados do Estado Alfa 
ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o 
Tribunal de Justiça local, com pedido de liminar, em face da 
Lei Estadual nº 123/2023. Essa lei submeteu seus 
vencimentos ao teto previsto no art. 37, XI, da Constituição 
Federal, reproduzido na Constituição Estadual. O pedido 
liminar dizia respeito à suspensão dos efeitos da Lei, sendo 
que o pedido principal era de declaração da sua 
inconstitucionalidade. A liminar foi deferida pelo 
Desembargador relator e confirmada no julgamento do 
mérito, que julgou procedente o pedido inicial, de modo que 
a liminar segue em vigor após o julgamento. Em relação às 
medidas processuais cabíveis pelo Estado Alfa, de acordo 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinalar 
a alternativa CORRETA: 
 
a) Não cabe recurso ao Supremo Tribunal Federal de decisão 

proferida por Tribunal de Justiça em controle 
concentrado de constitucionalidade. 

b) Não cabe recurso extraordinário se o parâmetro for 
disposição da Constituição Estadual que reproduz 
dispositivo da Constituição Federal. 

c) Cabe recurso extraordinário da decisão, mas não é 
possível ajuizar pedido de suspensão dos efeitos da 
liminar. 

d) Cabe recurso extraordinário da decisão, sendo possível o 
ajuizamento de pedido de suspensão de liminar. 

 

34) Em um processo cível na justiça comum, após prolação 
da sentença de primeira instância, a parte autora interpôs 
recurso a fim de melhorar a qualidade da tutela jurisdicional 
prestada, não objetivando reformar a decisão. Frente ao 
exposto, assinalar a alternativa CORRETA frente ao recurso 
cabível: 
 
a) Apelação.  
b) Agravo de Instrumento. 
c) Embargos de Declaração.  
d) Recurso Inominado.  
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35) A empresa Concessionária de Energia Elétrica (CEE) teve 
seus sistemas informáticos invadidos, de modo que um 
hacker teve acesso aos dados pessoais do cadastro de 
Fulana (como nome completo, endereço, número do RG, 
data de nascimento e número de telefone) e os colocou à 
venda, vindo, posteriormente, a serem adquiridos por uma 
empresa de marketing. Fulana ajuizou uma demanda, 
solicitando indenização por danos morais em face da CEE. 
Com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), é CORRETO afirmar que: 
 
a) O vazamento de dados pessoais não gera dano moral 

presumido. 
b) A jurisprudência do STJ não distingue vazamento de dados 

pessoais do vazamento de dados pessoais sensíveis. 
c) Há dano moral in re ipsa qualquer seja a espécie de dado 

pessoal vazado, sensível ou não. 
d) O vazamento de meros dados cadastrais não sensíveis 

gera dano moral presumido. 
 

36) Fulano, prefeito do Município X, concorria à reeleição. 
Ao perceber que estava correndo risco de ficar de fora do 
segundo turno, utiliza de sua função para ordenar desvios de 
recursos de empresas públicas e sociedades de economia 
mista, a fim de financiar sua campanha eleitoral. De acordo 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
conduta de Fulano é: 
 
a) Atípica, pois entidades da administração indireta, dotadas 

de personalidade e de patrimônios próprios, são geridas 
de forma autônoma e desvinculada das ordens emanadas 
pelo chefe do Poder Executivo. 

b) Atípica, pois Fulano não tinha a posse direta ou indireta 
dos valores pertencentes às empresas estatais. 

c) Típica, enquadrando-se como “peculato-desvio”, pois a 
posse necessária para configuração do crime de peculato 
deve ser também como disponibilidade jurídica, exercida 
por meio de ordens. 

d) Típica, enquadrando-se como “peculato-apropriação” o 
fomento econômico de candidatura à reeleição de chefe 
do Poder Executivo com o patrimônio de empresas 
estatais. 

 

37) Nos termos da Lei nº 4.320/1964 — Normas Gerais de 
Direito Financeiro, sobre os princípios regentes da lei 
orçamentária, analisar os itens abaixo: 
 
I. Unidade. 
II. Seletividade. 
III. Universalidade. 
IV. Anualidade. 
 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens I, III e IV. 
d) Somente os itens II, III e IV. 
 

38) Sobre o acordo de não persecução penal, assinalar a 
alternativa CORRETA: 
 
a) É um instituto de “justiça negociada”, ao lado da 

transação penal, suspensão condicional do processo e 
colaboração premiada, ainda que sejam distintos e 
submetidos a diferentes requisitos e consequências, 
todos integram um verdadeiro espaço de consenso, de 
negociação. 

b) O acordo de não persecução penal é uma forma de 
negociação entre o Juiz, o Ministério Público e o 
imputado, que visa evitar o processo. 

c) É cabível quando o investigado confessar formal e 
circunstancialmente a prática de infração penal realizada 
com ou sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 anos. 

d) Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou 
abusivas as condições, poderá alterá-las de ofício. 

 

39) A doutrina classifica os tributos de diversas formas, 
adotando classificações tri-, quadri- ou até pentapartidas das 
espécies tributárias. Nos termos da Lei nº 5.172/1966 — 
Código Tributário Nacional, sobre as espécies tributárias 
nele previstas, analisar os itens abaixo: 
 
I. Impostos. 
II. Contribuições de intervenção no domínio econômico. 
III. Taxas. 
IV. Contribuições de melhoria. 
 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens I, III e IV. 
d) Somente os itens II, III e IV.  
 

40) Frequentemente, os contribuintes deixam de recolher 
determinados impostos por não conhecerem seus 
respectivos fatos geradores. Nos termos da 
Lei nº 5.172/1966 — Código Tributário Nacional, o fato 
gerador do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana é: 
 
a) A posse de bem imóvel, desde que habitado, localizado 

em qualquer área do Município. 
b) O exercício pleno ou não de alguns poderes inerentes ao 

domínio ou à propriedade sobre bens imóveis localizados 
em área rural ou urbana do Município. 

c) A propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel 
por natureza ou por acessão física localizado na zona 
urbana do Município. 

d) A propriedade, o domínio útil ou o aluguel de bem imóvel 
localizado em qualquer área do Município. 
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